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BDMG e Cohab estruturam fundo imobiliário
JULIANA SIQUEIRA

A Companhia de Habita-
ção de Minas Gerais (Cohab) e 
o Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais (BDMG) 
firmaram um acordo de con-
fidencialidade para o começo 
da estruturação de um Fundo 
de Investimento Imobiliário, 
na última quinta-feira (16).

A Cohab conta, atual-
mente, com mais de 2,1 mil 
imóveis, o equivalente a R$ 
350 milhões distribuídos em 
terrenos dos mais diferentes 
tamanhos, além de várias 
construções tanto comerciais 
quanto residenciais.

Conforme destaca o pre-
sidente da Cohab, Bruno 
Oliveira Alencar, esse é o 
primeiro passo para a con-
cretização do negócio, já que 
o processo está em fase de 
entendimento de viabilidade, 
por meio das análises internas 
do BDMG. A previsão é a de 
que no segundo semestre 
deste ano sejam feitas as 
primeiras entregas.

O presidente ressalta que a 
Cohab tem se deparado com 
uma infinidade de ativos, 
patrimônios e bens que po-
deriam estar sendo utilizados 
de uma forma melhor. Ele 
conta que foram estudadas 
opções para dar destinação a 
imóveis que não têm liquidez, 
que o mercado não consegue 
absorver de forma direta.

Bruno Oliveira Alencar cita 
como exemplo um terreno 
industrial de 1,5 milhão de 
metros quadrados, avaliado 
em mais de R$ 70 milhões. 
“Quem compraria hoje? Está 
há cerca de 30 anos parado”, 
diz.

Conforme frisa o presiden-
te da Cohab, o Estado, por 
meio da companhia, está com 
ativos parados, perdendo 
dinheiro, enquanto que com 

o Fundo de Investimento 
Imobiliário poderá fazer um 
caixa para uma nova política 
habitacional ser implemen-
tada.

“Passa gerações e o imóvel 
está lá. Decidimos enfren-
tar essa questão. Existe um 
contexto muito favorável 
para isso. Antes da pande-
mia do novo coronavírus 
(Covid-19), os investidores 
vinham buscando muito os 
fundos imobiliários, que são 
uns dos melhores para inves-
timentos”, analisa.

Além disso, ao destravar 
os imóveis, destaca ele, há 
uma redução do déficit ha-
bitacional, tendo mais terra 
disponível, mais disputa de 
mercado e consequentemente 
redução de custos.

Com a rentabilidade que 
espera conseguir na nova 
operação, o órgão, segundo 
o presidente, além de investir 

no caixa para a nova política 
habitacional, também prevê 
quitar as suas dívidas. “Re-
cebemos aproximadamente 
R$ 140 milhões em dívidas”, 
relata.

On-line. Mesmo em meio à 
pandemia do novo coronaví-
rus (Covid-19), o governo de 
Minas Gerais está mantendo 
a sua agenda em andamento. 
O acordo de confidenciali-
dade foi assinado por meio 
do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI). A reunião 
foi realizada por videocon-
ferência.

O evento virtual também 
teve a participação do pre-
sidente da Agência de Pro-
moção de Investimento e 
Comércio Exterior de Minas 
Gerais (Indi), Thiago Tos-
cano, que conduz a agenda 
de desestatização de Minas 
Gerais.

Em material enviado para 
a imprensa, ele afirmou que 
“Esse acordo foi o primeiro 
passo dentro de um proje-
to bem mais amplo para a 

Cohab. Muito antes de as-
sumir a desestatização, tive 
a oportunidade de ajudar a 
atual gestão da companhia 
em sua modelagem. Agora 

que assumi formalmente essa 
agenda, espero colaborar 
ainda mais para a concreti-
zação desse projeto”, afirma 
Toscano.

Brasília - O presidente do 
Banco Mundial (Bird), David 
Malpass, anunciou na sexta-
-feira (17) que a instituição é 
capaz de fornecer US$ 160 
bilhões em financiamento 
nos próximos 15 meses, para 
o enfrentamento da crise eco-
nômica gerada pelo novo 
coronavírus (Covid-19).

Em nota, o banco afirmou 
que o programa é baseado 
em três pilares: proteger os 
mais pobres e vulneráveis; 
apoiar os negócios e salvar 
empregos; e ajudar os países 
em desenvolvimento a imple-
mentar medidas emergenciais 
de saúde e fortalecer a resili-
ência econômica.

 “Além dos impactos da 
pandemia do Covid-19 na 
saúde, esperamos uma gran-
de recessão global. Nossas 
estimativas sugerem uma 
desaceleração global mui-
to mais profunda do que a 
grande recessão (iniciada em 
1929), dados os declínios na 
produção, investimento, em-
prego e comércio”, disse, em 
comunicado à imprensa.

Malpass destacou, tam-
bém, que enquanto os trágicos 
impactos da pandemia estão 
sendo sentidos globalmente, 
a crise deve atingir os mais 
pobres e os países mais vul-
neráveis.

Para ele, o que a instituição 
fez até agora “claramente não 
é suficiente”. “Se não agirmos 
rapidamente para fortalecer 
sistemas, os ganhos de de-
senvolvimento dos últimos 
anos podem ser facilmente 
perdidos” enfatizou. (ABr)

INSTITUIÇÕES FINANCEIRA

Acordo entre as partes foi assinado recentemente e negócio ainda está em fase análise da viabilidade

Fundo de investimento  do BDMG e da Cohab poderá gerar caixa para a política habitacional no Estado
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FEDERAÇÃO MINEIRA DE FUTEBOL - FMF - CNPJ nº 17.405.747/0001-22
CARTA DA DIRETORIA

Caros Amigos, A temporada 2019 nos presenteou com grandes desafios na admi-
nistração do Futebol Mineiro. Diante das novidades e particularidades do calen-
dário nacional, desenvolvemos nosso trabalho com afinco, visando nos adaptar 
à este novo cenário, com o objetivo de manter o Futebol Mineiro no lugar de 
destaque que sempre ocupou no cenário nacional. Em nosso Campeonato Mineiro 
SICOOB - Módulo 1, a implantação do VAR (vídeo assistant referee), mostrou que 
o uso da tecnologia é um caminho sem volta e que deve ser trilhado por outras 
competições em um futuro próximo. O Futebol Amador viveu, certamente, um dos 
anos áureos da sua história, de acordo com proposta da entidade: fomentar o 
futebol em Minas Gerais, respeitando nossa origem e nossa tradição. A realização 
do 1º Campeonato Mineiro de Futebol Amador reforçou, para nós, o tamanho 

incalculável da paixão que move a organização das diversas Ligas espalhadas por 
todo o Estado. Após a primeira edição, com 48 equipes, planejamos o crescimento 
da competição, com a participação de um número ainda maior de clubes cam-
peões dos torneios de Ligas Amadoras. Já o Campeonato Mineiro - Módulo II teve 
o maior equilíbrio dos últimos anos, com a participação de clubes com história 
centenária, de forte apelo em suas regiões. Por outro lado, contou com a entrada 
de equipes mais novas, o que reforça um dos pilares de nossa administração: 
a modernidade. Essa mistura de tradição com modernidade deixa a competição 
com a “cara” da FMF. Afinal, não abrimos mão de uma história centenária, sem, 
contudo, deixar de avançar no campo da gestão responsável. Nosso pioneirismo 
em competições de base - realizamos, por anos, a Taça BH de Futebol Júnior (sub-

20), que depois foi alterada para a categoria sub-17 - trouxe a necessidade da 
realização de competições dessas categorias em nível nacional. Isso fez com que 
a CBF criasse os Campeonatos Brasileiros e as Copas do Brasil nessas categorias. 
A realização da Copa América no Brasil - oportunidade que tivemos de receber 
grandes jogos, incluindo o Brasil x Argentina pelas semifinais - e o calendário de 
base inchado impediram a realização da Taça BH, o que nos forçou a repensar 
as formas de incentivo ao futebol. Deste modo, preferimos investir ainda mais 
na base estadual e no amador e tivemos grandes resultados. Já ao fim do ano, o 
Conselho Técnico do Módulo I nos permitiu alterar a agenda dos clubes partici-
pantes, retomando o modelo consagrado com 12 clubes em fase classificatória e 
quatro clubes na fase eliminatória. Para garantir calendário a mais clubes após o 

fim da fase regular, implantamos, junto dos filiados, mais 02 (dois) troféus, que 
serão disputados em paralelo à semifinal: o Troféu Inconfidência, que envolve os 
classificados de 5º a 8º lugar, no mesmo formato das semifinais e a Recopa do 
Interior, disputada entre o vencedor do Troféu Inconfidência e o Campeão do Inte-
rior. Assim, teremos mais duas disputas de títulos, o que, certamente, aumentará 
a oportunidade de se fazer a grande festa do futebol em Minas Gerais. O ano de 
2020 apresenta novas oportunidades de seguirmos com o projeto de crescimento 
do Futebol Mineiro, o que nos motiva a desempenhar o incessante trabalho reali-
zado ao longo de nossa gestão. Reforçamos a satisfação de continuar fomentan-
do o futebol mineiro, sempre buscando soluções de gestão inovadoras, mas sem 
preservar nossa tradição. Atenciosamente, Adriano Guilherme de Aro Ferreira

BALANÇO PATRIMONIAL (Em R$ 1)
Ativo  Nota 31.12.19 31.12.18
Circulante
Caixa e equivalentes  3 3.732.797 12.182
Clubes filiados  4 2.500.667 3.228.161
Adiantamentos   7.050 12.400
Contas a receber  5 1.675.057 1.670.439
Tributos a recuperar/compensar   6.059 6.019
Despesas antecipadas   3.786 8.500
   7.925.416 4.937.701
Não Circulante
Realizável longo prazo
Titulos de capitalização  3 264.051 264.155
Depósitos judiciais   58.096 156.443
   322.147 420.598
Investimentos   500 500
Imobilizado  6 334.773 340.060
Intangível   3.002 3.002
   338.275 343.562
Total do Ativo   8.585.838 5.701.861

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT (Em R$ 1)
  Nota 31.12.19 31.12.18
Receitas Operacionais  11 13.303.249 12.679.680
Despesas Operacionais
Pessoal  12 (5.650.939) (5.066.635)
Operacionais de jogos  13 (3.030.982) (4.480.205)
Gerais e administrativas  14 (1.897.778) (2.310.992)
Utilidades e serviços  15 (1.177.154) (1.061.418)
Despesas tributárias  16 (65.841) (56.101)
Outras despesas  17 (271.628) (130.446)
Depreciação   (75.004) (29.298)
   (12.169.326) (13.135.095)
Superávit (Déficit) Operacional   1.133.922 (455.415)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras  18 512.323 1.285.794
Despesas financeiras  18 (1.535.521) (669.541)
   (1.023.198) 616.253
Superávit do Exercício   110.725 160.838

DEMOSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em R$ 1)
Atividades Operacionais  31.12.19 31.12.18
Superávit do exercício  110.725 160.838
Depreciação  75.004 29.298
Superávit ajustado  185.729 190.136
Redução (aumento) de Ativos
Clubes filiados - Ativos  727.494 (845.698)
Adiantamentos  5.350 5.869
Contas a receber  (4.618) (429.863)
Tributos a recuperar/compensar  (40) 1.245.543
Titulos de capitalização  104 (4.298)
Despesas antecipadas  4.714 (8.500)
Depósitos judiciais  98.347 (72.844)
Aumento (redução) de Passivos
Obrigações trabalhistas  29.461 -
Fornecedores  (44.458) (65.603)
Obrigações sociais  (95.591) 205.232
Obrigações tributárias  (39.199) 70.403
Obrigações tributárias - Parcelamento  (283.637) (529.679)
Outra obrigações  3.620.572 (413.278)
Provisão para passivos contingentes  (378.744) 8.000
Receita a realizar  631.942 (13.064)
Caixa gerado(aplicado)nas atividades operacionais  4.457.427 (657.644)
Atividades de Investimento
Aquisição de investimentos  - -
Aquisições de imobilizado  (129.235) (281.573)
Baixas de imobilizado  59.517 129.690
Caixa aplicado nas atividades de investimento  (69.717) (151.883)
Atividades de Financiamento
Captação (pagamento) de empréstimos  (667.094) 817.094
Caixa gerado (aplicado) nas ativ.de investimento  (667.094) 817.094
Aumento de Caixa e Equivalentes  3.720.615 7.567
Caixa e Equivalentes no início do exercício  12.182 4.615
Caixa e Equivalentes ao final do exercício  3.732.797 12.182
Aumento  3.720.615 7.567

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) (Em R$ 1)

  Patrimônio Superávits (Déficits)
  Social Acumulados Total
Saldo em 31.12.17  - (9.932.804) (9.932.804)
Superávit do exercício  - 160.838 160.838
Saldo em 31.12.18  - (9.771.966) (9.771.966)
Superávit do exercício   110.725 110.725
Saldo em 31.12.19  - (9.661.241) (9.661.241)

1. Contexto Operacional: A Federação Mineira de Futebol, constituída em 
5/03/1915, com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, é 
uma entidade estadual de natureza desportiva, de direito privado, sem fins lu-
crativos, com personalidade jurídica e patrimônio próprios, gozando, nos termos 
do artigo 217, inciso I, da Constituição Federal, de autonomia administrativa 
quanto à sua organização e funcionamento, regida pelas normas legais do país 
e regras desportivas vigentes. Seu principal objetivo é administrar, dirigir, fomen-
tar, difundir, incentivar e fiscalizar, de acordo com a competência legal, a prática 
de futebol não profissional e profissional, em todo o território do Estado onde é 
localizada. Além disso, é também o de promover campanhas educacionais, prin-
cipalmente para a juventude, incentivando a elaboração de projetos que bus-
quem instituir escolas de futebol em favor da comunidade carente, produzir, 
implementar e desenvolver sua atividade e/ou de seus filiados através de con-
vênios e parcerias com quaisquer entidades, públicas ou privadas, quando viá-
vel, podendo receber numerários e recursos em geral. O patrimônio da Federa-
ção compreende os bens móveis e imóveis adquiridos sob qualquer título, tro-
féus e prêmios que são insuscetíveis de alienação, fundos existentes ou bens 
resultantes de sua inversão e doações. A Federação não tem por objetivo a ge-
ração de lucros, devendo aplicar suas receitas e recursos financeiros na realiza-
ção de suas finalidades, bem como na organização, na administração, na divul-
gação e no fomento do futebol. Dessa forma, a Federação preenche os requisi-
tos legais ao reconhecimento de sua isenção tributária junto à União, Estado e 
Município. 2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.1 Base de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis: As demons-
trações contábeis foram elaboradas com base na ITG 2002 (R1) - Entidade sem 
finalidade de lucros, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade, e nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que levam em consideração, quando 
aplicáveis, os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Entidade não possui outros resul-
tados abrangentes e, dessa forma, a Demonstração do Resultado Abrangente 
não está sendo apresentada. A emissão das demonstrações contábeis foi auto-
rizada pela Diretoria em 03/03/2020. 2.2 Moeda funcional: As demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Entidade. A Federação não possui ativos e passivos em moeda estrangeira. 2.3 
Instrumentos financeiros: A Entidade classifica seus ativos e passivos finan-
ceiros, no reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: Ati-
vos financeiros: • Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: são 
apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes 
ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. • Empréstimos 
e recebíveis: são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, 
esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o 
método de juros efetivos, menos perda por redução ao valor recuperável. • In-
vestimentos mantidos até o vencimento: ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis e vencimentos fixos são classificados como 
mantidos até o vencimento quando a Entidade tiver manifestado intenção e 
capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação ini-
cial, estes ativos são avaliados ao custo amortizado utilizando o método da taxa 
de juros efetiva, menos perdas por redução ao valor recuperável. • Ativos finan-
ceiros disponíveis para venda: após mensuração inicial, estes ativos são mensu-
rados a valor justo, com ganhos e perdas não realizados, reconhecidos direta-
mente dentro dos outros resultados abrangentes até a baixa do investimento, 
com exceção das perdas por redução ao valor recuperável, dos juros calculados 
utilizando o método de juros efetivos e dos ganhos ou perdas com variação 
cambial sobre ativos monetários, que são reconhecidos diretamente no resulta-
do do período. Passivos financeiros: • Passivos financeiros são inicialmente 
reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são 
acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. • Após reconheci-
mento inicial, empréstimos e financiamentos são mensurados pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa efetiva de 
juros. 2.4 Análise do valor de recuperação de ativos: A Administração da 
Entidade revisa anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exce-
der o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Nos exercícios findos em 31/12/2019 
e 2018, não foi identificada necessidade de reconhecimento de perda por redu-
ção ao valor recuperável. 2.5 Julgamentos, estimativas e premissas con-
tábeis significativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações con-
tábeis da Entidade requer que a Administração faça julgamentos e estimativas 
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-
-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas pre-
missas e estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste significa-
tivo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estima-
tivas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, estão abordadas a 
seguir. Provisão para crédito de liquidação duvidosa: A provisão para 
crédito de liquidação duvidosa é apresentada como redução do saldo de contas 
a receber e é constituída em montante considerado suficiente pela Administra-
ção para fazer face a eventuais perdas na realização deste saldo, considerando 
o risco individual dos créditos. Vida útil do ativo imobilizado: A depreciação 
do ativo imobilizado considera a melhor estimativa da Administração sobre a 
utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário eco-
nômico e/ou no mercado podem requerer a revisão dessas estimativas de vida 
útil. Provisões para processos judiciais: A Entidade registra provisão para 
riscos fiscais, trabalhistas e cíveis que, como resultado de um acontecimento 
passado, é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômi-
cos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita do montante dessa obrigação. A Entidade também está sujeita a reivin-
dicações legais, cíveis e trabalhistas cobrindo assuntos que advém do curso 
normal das atividades de seus negócios. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas levando em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou ex-
posições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. Os fundamentos e natureza de provisões para processos judiciais es-
tão descritos na Nota 9. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Entidade revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. Caixa 
e Equivalentes: Caixa e equivalentes incluem caixa, contas bancárias e inves-
timentos de curto prazo (três meses ou menos a contar da data de contratação) 
com liquidez imediata, em um montante conhecido de caixa e com baixo risco 
de variação no valor de mercado, que são mantidos com a finalidade de geren-
ciamento dos compromissos de curto prazo da Entidade. Esses investimentos 
são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados a 
mercado, sendo os ganhos ou perdas registrados no resultado do exercício.

  31.12.19 31.12.18
Caixa  42.306 12.182
Bancos c/movimento  254.769 -
Aplicação de liquidez imediata  3.435.722 -
Soma - R$1  3.732.797 12.182
A Entidade tem políticas de investimento financeiro que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco, liquidez 
diária e aplicações em instituições financeiras de primeira linha e sejam subs-
tancialmente remuneradas com base em percentuais da variação do CDI. A 
Federação possui aplicação em Título de Capitalização vinculado como garantia 
ao contrato de aluguel, cujo saldo em 31.12.19 é de R$264.051 (R$264.155 
em 31.12.18). 4. Transações entre Filiados: (i) Contas a receber/contas 
a pagar (filiados): Os saldos entre a Entidade e filiados referem-se principal-
mente às contas correntes relativas a borderôs, adiantamentos, taxas e emolu-
mentos por serviços prestados. Segue abaixo o demonstrativo com os saldos a 
receber referentes a essas transações entre a Entidade e os clubes de futebol:
  31.12.19 31.12.18
Clubes filiados ativos  4.800.535 5.392.618
Clubes filiados inativos  243.086 208.086
PCLD  (2.542.953) (2.372.543)
Soma - R$1  2.500.667 3.228.161
Não incidem juros ou atualização sobre os saldos a receber e a pagar nas transa-
ções acima. Tendo em vista que não existem garantias sobre o recebimento dos 
valores registrados nas contas a receber entre filiados, a Federação optou por 
constituir provisão para crédito de liquidação duvidosa em montante considerado 
suficiente para cobrir suas possíveis perdas. Abaixo, demonstramos a movimenta-
ção da provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD):  R$1
Saldo em 31.12.18  (2.372.543)
Reversão  443.825
Constituição  (614.235)
Saldo em 31.12.19  (2.542.953)
(ii) Adiantamentos aos clubes: Existem saldos de mútuos que são repre-
sentados por valores antecipados aos clubes de futebol. Os pagamentos são 
efetuados mediante a realização de cotas comerciais e televisivas, em razão 
da participação de seus filiados nas competições. Os adiantamentos de cotas 
concedidos pela Federação aos seus filiados são garantidos, incondicional-
mente, por direitos reais consubstanciados nas aludidas receitas comerciais e 
televisivas, decorrentes da sua participação nos eventos promovidos pela Enti-
dade. Todas as obrigações mantidas pelos clubes filiados em relação à Entidade 
recebem tratamento rigorosamente equânime. (iii) Receita entre filiados: 
A Federação recebe mensalmente auxílio financeiro fixo da Confederação Brasi-
leira de Futebol (CBF), conforme o Programa de Auxílio Financeiro definido pela 
CBF. Esse auxílio refere-se aos valores concedidos com o objetivo de assistência 
na manutenção da Federação. O montante de auxílio fixo recebido da CBF no 
decorrer do exercício findo em 31/12/2019 totaliza R$975.428 (R$900.000, em 
2018). (iv) Despesas entre filiados: Contribuições e Subvenções: Os valores 
provenientes de Contribuições e Subvenções consistem em despesas pagas 
pela Federação aos clubes, referentes aos custos oriundos de passagens aéreas, 
estadias e alimentação das delegações dos clubes de segunda divisão que não 
possuem recursos para pagamento de tais valores. A Federação, cumprindo com 
o seu papel estatutário de fomento ao futebol regional, dentre outros, vem 
arcando com os custos de logísticas destas competições, nomeadamente as 
partidas do Futebol Amador, tendo investido, em 2019, R$1.214 mil (Em 2018, 
R$1.165 mil). Arbitragem: As despesas com a arbitragem do campeonato da 
série A são pagas pelo clube mandante da partida e os valores são abatidos do 
montante da renda apurada, ao término da partida, sendo lançados no boletim 
financeiro elaborado por fiscais indicados pela FMF e acompanhado por um 
representante do clube. Já em relação aos campeonatos das séries B, C e D, 
os valores utilizados pela FMF para pagamento da arbitragem são enviados 
pela CBF, através de crédito em conta da Entidade, geralmente antecipando o 
mínimo de três rodadas. A prestação de contas acontece no decorrer do cam-
peonato através dos recibos assinados pelos árbitros. 5. Contas a Receber: 
Podem ser assim demonstradas:  31.12.19 31.12.18
Patrocinadores  1.675.057 1.670.439
Soma - R$1  1.675.057 1.670.439
Patrocinadores assinaram os contratos no ano de 2019 para o campeonato de 
2020; portanto, os valores serão quitados, em sua grande maioria, no decor-
rer do campeonato. Em 31.12.19, a Federação, após análise, não constatou 
necessidade de constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa para 
este recebível. 6. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado ao custo de 
aquisição, deduzido das respectivas depreciações e perdas por desvalorização, 
se aplicável, e pode ser assim demonstrado:
Imobilizado  Taxa  31.12.19     31.12.18
  Média  Depreciação
  (% a.a) Custo acumulada Líquido Líquido
Veículos  20% 155.418 (30.216) 125.202 142.476
Máquinas e equip.  10% 70.912 (30.466) 40.446 41.911
Computadores perif.  20% 124.142 (107.568) 16.574 12.751
Móveis e utensílios  10% 148.051 (73.476) 74.575 76.568
Equip. de comunicação  20% 139.311 (68.831) 70.480 61.103
Sistema de monit.  10% 10.661 (3.165) 7.496 5.251
Soma - R$1   648.495 (313.721) 334.773 340.060
O quadro a seguir demonstra a movimentação dos itens por categoria de imo-
bilizado:  31.12.18 Adições Baixas Deprec. 31.12.19
Veículos  142.476 75.428 (59.517) (33.185) 125.202
Máquinas e equipamentos  41.911 5.202 - (6.667) 40.446
Computadores e periféricos  12.751 11.135 - (7.312) 16.574
Móveis e utensílios  76.568 12.602 - (14.595) 74.575
Equip. de comunicação  61.103 21.668 - (12.291) 70.480
Sistema de monitoramento  5.251 3.200 - (954) 7.496
Soma - R$1  340.060 129.235 (59.517) (75.004) 334.773
A Entidade avalia periodicamente os bens do imobilizado com a finalidade de 
identificar evidências que levem a perda de valores não recuperáveis desses 
ativos, e, ainda, quando eventos ou alterações significativas indicarem que seus 
valores contábeis possam não ser recuperáveis. Se identificado que o valor 
contábil do ativo excede o seu valor recuperável, essa perda é reconhecida 
no resultado. Ressaltamos que não há quaisquer indicativos identificados que 
possam resultar na redução do valor recuperável dos demais ativos na Entidade.
7. Obrigações Tributárias - Parcelamento: Os parcelamentos são corrigi-
dos mensalmente pela taxa Selic e podem ser assim demonstrados:
  31.12.19 31.12.18
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (i)  367.684 450.126
PROFUT - Débitos previdenciários (ii)  4.993.809 5.144.662
PROFUT - Demais débitos (ii)  2.738.370 2.760.653
PERT - Demais débitos (iii)  659.806 687.865
Soma - R$1  8.759.669 9.043.306
Circulante  605.091 510.570
Não circulante  8.154.578 8.532.736
Soma - R$1  8.759.669 9.043.306
i. Refere-se a parcelamento de ISS-Jogos, restando 52 parcelas; ii. Débitos que 
datam desde 1985, parcelados através do Programa de Modernização da Ges-
tão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (PROFUT), restando 190 
parcelas, sendo o último vencimento previsto para outubro de 2035. iii. Débitos 
que datam desde 1999, parcelados através do Programa de Regularização Tri-
butária (PERT), restando 121 parcelas, sendo o último vencimento previsto para 

Passivo e Patrimônio Líquido  Nota 31.12.19 31.12.18
Circulante
Obrigações trabalhistas   29.461 -
Empréstimos e financiamentos   150.000 817.094
Fornecedores   311.300 200.314
Obrigações sociais   269.977 365.568
Obrigações tributárias   64.655 103.854
Obrigações tributárias - Parcelamento  7 605.091 510.570
Contas a pagar   1.608.786 1.764.230
Receita a realizar  8 2.161.558 1.529.616
Outras obrigações  9 3.891.725 271.153
   9.092.554 5.562.399
Não Circulante
Obrigações tributárias - Parcelamento  7 8.154.578 8.532.736
Provisão para passivos contingentes  10 999.948 1.378.692
   9.154.526 9.911.428
Patrimônio Líquido (Passivo a Descoberto)
Déficit acumulado   (9.661.241) (9.771.966)
   (9.661.241) (9.771.966)
Total do Passivo e Patrimônio 
 Líquido (Passivo a descoberto)   8.585.838 5.701.861

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2019 (Em reais)

janeiro de 2030. 8. Receitas a Realizar: Referem-se a determinado percen-
tual de participação pertinente à Federação sobre os contratos de patrocínio 
recebidos antecipadamente ao período de vigência do contrato. Esses valores 
não são tratados como receita do período em que foram recebidos, mas sim 
como adiantamentos recebidos de patrocinadores a serem transferidos para 
receita quando incorridos, pelo regime de competência, não estando sujeitos à 
devolução por cancelamento da transação.  31.12.19 31.12.18
Adiantamento de filiando (i)  128.000 -
Patrocínio Campeonato Mineiro 2020 e 2019 (ii)  1.996.558 1.445.616
Anuidades (ii)  37.000 84.000
Soma - R$1  2.161.558 1.529.616
i. Refere-se a uma futura profissionalização de um clube que está em processo 
de constituição e legalização. ii. A receita com o patrocínio do Campeonato 
Mineiro 2020 e 2019, que é/foi apropriada proporcionalmente ao prazo de 
realização do mesmo. iii. Anuidade de filiados, referentes a 2020, recebidas 
antecipadamente. 9. Outras Obrigações: Representadas, basicamente, pelo 
montante do contrato dos direitos de transmissão do campeonato mineiro a ser 
repassado aos Clubes. 10. Depósitos Judiciais e Provisões para Proces-
sos Judiciais: A Entidade é parte em ações judiciais e processos administra-
tivos perante tribunais e órgãos governamentais, envolvendo questões fiscais, 
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração possui um siste-
ma de monitoramento de seus processos judiciais e administrativos, conduzido 
por departamento jurídico próprio e por advogados externos. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base nas experiências 
anteriores referentes às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montan-
te julgado suficiente para cobrir as perdas prováveis com as ações em curso, a 
saber:  31.12.19 31.12.18
Reclamatórias trabalhistas  279.852 658.596
Reclamatórias cíveis  720.096 720.096
Soma - R$1  999.948 1.378.692
Abaixo, demonstramos a movimentação das contingências ocorrida durante o 
exercício de 2019:  R$1
Saldo em 31.12.18  1.370.692
Constituição  1.800
Reversões e pagamentos  (380.544)
Saldo em 31.12.19  999.948
Os saldos de depósitos judiciais referem-se aos depósitos em juízo efetuados 
por determinação judicial, de acordo com as particularidades de cada uma das 
causas. 11. Receitas Operacionais Líquidas: A receita é mensurada pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de abatimentos, 
como segue:  31.12.19 31.12.18
Receita com campeonatos (i)  2.582.212 2.814.403
Taxas (ii)  3.676.020 2.234.857
Patrocínios (iii)  2.578.617 2.783.616
Publicidade (iv)  2.600.596 1.883.985
Doações (v)  975.428 900.000
Recadastramento anual (vi)  438.650 505.350
Multas/Taxas TJD (vii)  63.490 183.650
Jogos comemorativos  - 5.388
Futebol amador  8.561 7.120
Receita com arbitragem  165.204 1.207.563
Curso de Arbitragem  50.335 -
Outras  164.136 153.748
Soma - R$1  13.303.249 12.679.680
(i) Renda de jogos - A receita proveniente de bilheteria refere-se a 5% do total 
arrecadado de bilhetagem nas competições realizadas de âmbito nacional e 
10% nos estaduais, sendo reconhecida pelo regime de competência na realiza-
ção do evento/partida; (ii) Taxas de registro, transferência e rescisão de clubes 
e atletas - A receita proveniente da negociação de atletas refere-se às taxas de 
transferência entre clubes quando os jogadores são transferidos para Estados 
diferentes. Além disso, no caso de transferência de jogadores do mesmo Estado 
para clubes distintos, são cobrados valores de rescisão e recadastramento. Em 
todos os casos, a receita é reconhecida pelo regime de competência; (iii) Contra-
tos de patrocínio - Os valores provenientes de receita de patrocínio referem-se 
aos contratos firmados com as empresas para a divulgação de suas marcas e 
logos nas competições ocorridas nos estádios de futebol. Geralmente, a divul-
gação das empresas é realizada através de placas que ficam localizadas nos 
campos em que as partidas ocorrem, dando ao espectador maior visibilidade e 
acesso ao material divulgado; (iv) Publicidade, direitos televisivos e comerciais - 
A receita é reconhecida de acordo com o período de vigência de cada contrato, 
pelo regime de competência. Os direitos comerciais e televisivos referem-se aos 
valores pagos pelos canais de televisão nos quais as partidas são transmitidas 
em rede nacional e/ou estadual; (v) Doações (Auxílio CBF - Programas de Au-
xílio Financeiro) - conforme Nota 4.iii; (vi) Recadastramento Anual - Trata-se de 
valores recebidos dos clubes, para manutenção de seu cadastro junto à FMF, 
possibilitando que os mesmos possam participar dos diversos campeonatos or-
ganizados pela Entidade; (vii) Multa do Tribunal de Justiça Desportiva (TJD) - As 
receitas provenientes do TJD referem-se principalmente às penalidades aplica-
das aos clubes. 12. Despesas com Pessoal: O plano salarial e de benefícios 
da administração da Entidade seguem os mesmos critérios para todas as remu-
nerações dos funcionários e dirigentes.  31.12.19 31.12.18
Despesas com salários  2.917.519 2.839.730
Despesas com encargos  2.200.433 1.656.648
Despesas com férias  303.360 324.886
Despesas com 13º salário  229.627 245.371
Soma - R$1  5.650.939 5.066.635
13. Despesas Operacionais de Jogos: Com o intuito de uma melhor apre-
sentação, os valores das despesas com jogos podem ser assim detalhados:
  31.12.19 31.12.18
Arbitragem  574.866 1.411.825
Quadro móvel  13.127 57.600
Contratados  157.121 140.983
Eventuais  85.710 177.863
INSS  144.344 334.969
Ingressos  361.972 537.535
Troféus e medalhas  189.798 241.764
Taça Belo Horizonte de Futebol Júnior  - 262.925
Publicidade  710.887 369.796
Filmagens  243.648 174.730
Repasse aos filiados  299.744 410.864
Hospedagem  18.915 112.916
Outras despesas de jogos  230.850 246.435
Soma - R$1  3.030.982 4.480.205
14. Despesas Gerais e Administrativas: Os saldos registrados no grupo 
de despesas gerais e administrativas referem-se aos valores provenientes de 

relacionamento com os filiados, serviços tomados e demais taxas pagas pela 
Federação no exercício.  31.12.19 31.12.18
Alimentação  204.957 210.690
Informática  194.587 222.273
Locações diversas  244.707 156.563
Promoções e eventos  196.463 131.345
Serviços de pessoa jurídica  637.940 961.453
Viagens/transportes/hospedagem  340.333 560.253
Outras  78.791 68.414
Soma - R$1  1.897.778 2.310.992
15. Utilidades e Serviços: Podem ser assim demonstrados:
  31.12.19 31.12.18
Condomínio, aluguéis e taxas  536.803 510.235
Veículos  58.213 56.399
Conservação e reparos  103.069 88.963
Telefone e internet  96.738 87.987
Energia elétrica  51.956 46.944
Vigilância e monitoramento  136.020 64.729
Despesa com gráfica  24.641 53.809
Fretes e carretos  34.330 22.914
Despesas com Futebol Amador  9.990 22.949
Outras  125.394 106.489
Soma - R$1  1.177.154 1.061.418
16. Despesas Tributárias: As despesas tributárias referem-se aos valores de 
impostos pagos ao longo do exercício, conforme apresentado a seguir:
  31.12.19 31.12.18
IPTU  26.280 20.665
IPVA  9.282 4.372
IRRF/IOF  22.834 25.703
Taxas municipais  2.148 2.030
Taxa de incêndio  2.211 1.331
Diversos  3.086 2.000
Soma - R$1  65.841 56.101
17. Outras Despesas: Podem ser assim demonstradas:
  31.12.19 31.12.18
Constituição liquida de PCLD (nota 4)  170.410 63.044
Provisões com processos trabalhistas  1.800 11.772
Outras  99.417 55.630
Soma - R$1  271.628 130.446
18. Resultado Financeiro: Os valores registrados no resultado financeiro se 
referem principalmente aos rendimentos de aplicação financeira, juros sobre em-
préstimos, conforme demonstrado no quadro abaixo:  31.12.19 31.12.18
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações financeiras  46.714 97.648
Descontos obtidos  24.178 239
Multas/Juros  416.462 729.021
Correção de Impostos/Taxas  24.969 458.886
  512.323 1.285.794
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos  (25.338) -
Juros e multas tributárias  (18.838) (20.027)
Despesas bancárias  (42.066) (28.323)
Atualização parcelamento Refis/Profut  (252.900) (398.521)
Descontos concedidos  (1.196.379) (222.669)
  (1.535.521) (669.541)
Resultado financeiro líquido - R$1  (1.023.198) 616.253
19. Informações por Divisão:As receitas e desembolsos das divisões de 
futebol foram:  Primeira Divisões Futebol Divisões
Descrição  Divisão de Acesso Amador Femininas
Patrocínios  2.578.617 - - -
Direito de transmissão  - 80.568 - -
Mineiro  938.769 85.760 - -
Brasileiro  618.686 39.032 1.271 -
Receita com arbitragem  - 25.599 - -
Copa do Brasil  262.670 - - -
Copa libertadores  650.809 - - -
Taxas  250.252 370.615 820 8.569
Receita c/ Ingressos  35.462 56.226 - 531
Anuidades  10.000 337.600 - 7.050
Total das receitas  5.345.263 995.401 2.091 16.150
Arbitragem  (184.036) (22.564) (27.639) (338.792)
Serviços de pessoa jurídica  (36.020) (25.575) (2.750) (1.300)
Repasse financeiro-Clubes/Ligas  (104) (20.000) - (212.049)
Viagens/transportes
 /hospedagem  (15.147) (6.856) - (166.660)
INSS  (1.564) (176.821) (5.917) (74.010)
Ingressos  (117.812) (192.795) - (865)
Publicidade  (768.394) (131.933) (10.140) (35.343)
Troféus e medalhas  (86.834) (30.922) (11.228) (26.781)
Promoções e eventos  (23.861) (4.840) (2.875) (98.814)
Vigilância e monitoramento  (4.046) - - (26.928)
Outras despesas jogos  (107.459) (241.000) (3.666) (249.001)
Impostos  (5.512) (9.897) (3) -
Total dos desembolsos  (1.350.790) (863.202) (64.217) (1.230.541)
Líquido - R$1  3.994.473 132.198 (62.126) (1.214.391)
20. Fato Relevante: No final de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
divulgou informações sobre alguns casos de pneumonia na China, na cidade de 
Wuhan (Província de Hubei). Trata-se do Coronavírus (COVID-19), um vírus da 
mesma família da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS em inglês), que se 
espalhou em Pequim (China) em 2002 e da Síndrome Respiratória do Oriente 
Médio (MERS em inglês), que apareceu em Jeddah (Arábia Saudita) em 2012. 
Em termos de letalidade, o Coronavírus quando comparado com outras pande-
mias é bem menos letal, porém é muito mais contagioso, atingindo um número 
maior de pessoas. (fonte: https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-co-
ronavirus-2019). Os efeitos econômicos sobre a economia global são inevitáveis, 
devendo provocar uma desaceleração econômica. Os preços dos ativos em um 
primeiro momento sofreram bastante, no entanto os agentes do mercado ainda 
não conseguem identificar e mensurar os reais impactos no mercado chinês e 
nos outros países ao redor do mundo. O Brasil já sofre com os impactos dessa 
crise com uma alta volatilidade nos preços dos ativos e no câmbio. 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores da Federação Mineira de Futebol - FMF - Belo Hori-
zonte, MG. 1. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Federação 
Mineira de Futebol - FMF, que compreendem o balanço patrimonial levantado 
em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do superávit ou déficit, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Federação Mineira de Futebol - FMF em 31/12/2019, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa do exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria e nossas responsabilidades, em cumprimento a tais 
normas, estão descritas no tópico 6 adiante. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que as evidências de auditoria obtidas são suficientes 
e apropriadas para fundamentar nossa opinião. 3. Ênfases: De acordo com as 
normas de auditoria independente, as demonstrações contábeis ora apresentadas 
comportam as seguintes ênfases de nossa parte, as quais não modificam a nossa 

opinião, já consubstanciada no tópico anterior: a) A Entidade apresenta, na posição 
de 31/12/2019, passivo a descoberto de R$9.661 mil (R$9.772 mil em 2018) e 
insuficiência de capital de giro de R$1.167 mil (R$625 mil em 2018), revelando 
a necessidade da geração de superávits futuros e outras medidas para assegurar 
o seu reequilíbrio operacional e a manutenção de suas atividades, pressupostos 
nos quais foram elaboradas as presentes demonstrações contábeis. b) A Entidade 
responde por processos cíveis e tributários e sua Administração considera que os 
valores já provisionados são suficientes para cobrir possíveis perdas que possam 
advir dessas lides, entendimento que, todavia, somente poderá ser corroborado 
quando do desfecho dos processos. 4. Auditoria do exercício anterior: As de-
monstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2018, ora apresentadas para 
fins de comparação, foram por nós examinadas, cujo relatório sobre as mesmas, 
datado de 08/04/2019, enfatizou os mesmos assuntos mencionados no tópico 
anterior. 5. Responsabilidades da Administração e da Governança: A Ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade da Federação continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-

nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração dessas demonstra-
ções, a não ser que ela pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 6. Res-
ponsabilidades do Auditor: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e expressar opinião 
sobre as mesmas. Segurança razoável não é uma garantia de que a auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais aplicáveis, sempre 
detecta eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais aplicáveis, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticis-
mo profissional ao longo dos trabalhos. Além disso: a. Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidências de auditoria apropriadas 
e suficientes para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais; b. Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos téc-
nicos apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; c. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração; d. Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, mediante 
as evidências de auditoria obtidas, que não existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Federação. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data deste relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 
em continuidade operacional; e e. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se elas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado dos exames, da 
época das visitas e das constatações relevantes de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Belo Horizonte, 03/03/2020. Fernando Motta Auditores - CRCMG - 
12.557; Fernando Campos Motta - Contador CRCMG - 91.109.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL DA FEDERAÇÃO MINEIRA DE FUTEBOL (CNPJ/MF nº 17.405.747/0001-22)

O Conselho Fiscal da Federação Mineira de Futebol, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Financeiras do exercício de 
2019 e o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Fi-

nanceiras. Com base nos documentos examinados, nos esclarecimentos presta-
dos por representantes da administração da entidade e no parecer emitido pela 
Fernando Motta & Associados, opinam, por unanimidade, que os mencionados 

documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição finan-
ceira e as atividades da entidade no exercício findo em 31/12/2019 e estão 
em condições de serem submetidos à apreciação da Assembleia Geral. Belo 

Horizonte, 31/03/2020. André Ricardo de Moura Lima Jeha; Felipe Lima 
Assunção Menezes; Eduardo Ferreira Biondi Pinheiro; Gustavo de Al-
varenga Batista; Yale Silva Portugal; Mateus Rodrigues Silva.


